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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
SEGURADORA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973.  
AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DO 
CONDUTOR E/OU PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚM. 54/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, não há se falar em violação ao art. 535 do CPC 
quando ao acórdão recorrido resolve todas as questões 
pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
a examinar todos os argumentos e fundamentos expendidos 
pelas partes.

2. Rever os limites da responsabilidade da solidariedade da 
seguradora e do condutor e/ou proprietário do veículo, no 
presente caso, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias dos autos, mediante o reexame de provas, 
procedimento vedado em recurso especial, ante o teor da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto ao termo inicial dos juros de mora incidentes 
sobre os danos morais, a jurisprudência desta Corte firmou 
o entendimento de que, em se tratando de responsabilidade 
extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso. Precedentes.

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, 
aos fundamentos da decisão ora agravada, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à 
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falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o 
disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte 
agravante não trouxe, nas razões do agravo interno, 
argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve 
ser mantida, pois seus fundamentos não foram infirmados.

6. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.657 - MT (2015/0130129-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SOUZA 
AGRAVANTE : CELISMAR BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIERME ROMERO E OUTRO(S) - MT006240 
AGRAVADO  : ADMIR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO BASTIAN FAGUNDES E OUTRO(S) - MT008907 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA DO CARMO SOUZA e 

CELISMAR BARBOSA DE OLIVEIRA, contra decisão deste relator, às fls. 714-720, que 

negou provimento ao agravo no recurso especial, interposto pela ora agravante, nos 

termos da ementa abaixo transcrita:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA SEGURADORA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL DO CONDUTOR E/OU PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚM. 54/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. Rever os limites da responsabilidade da solidariedade da seguradora e do 
condutor e/ou proprietário do veículo, no presente caso, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias dos autos, mediante o reexame de 
provas, procedimento vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Quanto ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os danos morais, 
a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

Nas razões recursais, a agravante volta a insistir nas mesmas teses já 

apresentadas por ocasião do recurso especial, aduzindo que não houve manifestação 

(art. 535 do CPC/1973) sobre a resistência por parte da seguradora em efetuar a 

liquidação da cobertura da apólice, devendo lhe ser imputada a responsabilidade 

exclusiva pelos atrasos nos pagamentos cobertos pela apólice, por ter sido ela quem deu 

causa.

Outrossim, pugna ainda pela inaplicabilidade da Súmula 7/STJ no caso em 

exame, por considerar que, na presente hipótese, trata-se da permitida revaloração da 
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prova que não foi corretamente atribuída nas instâncias ordinárias, que atesta a culpa na 

demora pelo pagamento pelos danos materiais e morais determinados no presente feito 

se deveu exclusivamente à parte requerida, e que o valor condenatório é inferior ao da 

cobertura da apólice contratada, sob pena de ofensa aos artigos 772  e 787 do CC.

Rebate ainda a decisão agravada asseverando ter demonstrado o dissídio 

alegado nos moldes legais exigidos, e que há similitude fática entre o acórdão recorrido e 

o paradigma, que corroboram a inaplicabilidade da Súmula 54/STJ, reivindicando que o 

marco inicial dos juros moratórios, calculados sobre a indenização a título de danos 

morais, deveria incidir somente a partir da data de arbitramento da decisão e não da data 

do evento danoso, o que configuraria a explícita violação do art. 407 do CC.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do 

feito para julgamento pela Turma Julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno, consoante certidão à fl. 

751.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.657 - MT (2015/0130129-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SOUZA 
AGRAVANTE : CELISMAR BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIERME ROMERO E OUTRO(S) - MT006240 
AGRAVADO  : ADMIR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO BASTIAN FAGUNDES E OUTRO(S) - MT008907 
 

  

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA SEGURADORA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973.  
AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL DO CONDUTOR E/OU PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚM. 54/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, não há se falar em violação ao art. 535 do CPC quando ao 
acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha a examinar todos os argumentos 
e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Rever os limites da responsabilidade da solidariedade da 
seguradora e do condutor e/ou proprietário do veículo, no presente 
caso, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias dos 
autos, mediante o reexame de provas, procedimento vedado em 
recurso especial, ante o teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Quanto ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os danos 
morais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, em 
se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios 
fluem a partir do evento danoso. Precedentes.

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si 
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide na 
espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante 
não trouxe, nas razões do agravo interno, argumentos aptos a modificar 
a decisão agravada, que deve ser mantida, pois seus fundamentos não 
foram infirmados.

6. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece ser acolhido.

2.1. A decisão ora agravada negou provimento ao recurso especial pelos 

fundamentos já elencados na ementa acima transcrita, os quais passo a demonstrar como 

se ajustam ao caso sob julgamento. 

Na espécie, a recorrente sustenta ter havido ofensa ao artigo 535, do 

CPC/1973, pugnando pela anulação do julgamento por negativa de prestação 

jurisdicional em relação ao prequestionamento quanto ao disposto nos artigos 407, 772 e 

787 do CC, sobre a resistência por parte da seguradora em efetuar a liquidação da 

cobertura da apólice, defendendo que lhe seja imputada a responsabilidade exclusiva 

pelos pagamentos (juros e correção) cobertos pela apólice, por ter sido ela quem deu 

causa aos atrasos.

Primeiramente, compulsando-se os presentes autos, verifica-se que no caso 

tais alegações foram rechaçadas pelo Tribunal local, que ao analisar as circunstâncias 

fáticas e as provas carreadas aos autos, no que diz respeito à responsabilidade dos réus, 

chegou às seguintes conclusões (fls. 578-579):

Por sua vez, os demais réus recorrem alegando a culpa concorrente do autor 
no evento, aduzindo a ausência de comprovação exclusiva da culpa dos 
mesmos, repudiando os valores deferidos a título de reparação de danos, 
afirmando ainda que caso se mantenha a responsabilidade, que seja imputado 
o pagamento exclusivo para a Caixa Seguradora S.A., principalmente com 
relação ao dano moral, à vista da responsabilidade contratual pela apólice de 
seguro suficiente para a cobertura da condenação. 

A tese dos recorrentes acerca da culpa concorrente do autor objetivando outra 
dinâmica ao acidente, não tem a sustentabilidade necessária a ensejar o 
acolhimento. 

Com efeito, por todos os ângulos que se analisa não há como excluir a 

culpa ou ao menos minorá-la, tendo cm vista restar evidenciada a 

conduta ilícita da condutora do veículo ao avançar o sinal vermelho, e do 

proprietário do automóvel ao cedê-lo a terceiro causador do acidente. 

Ressalto que a matéria foi analisada no recurso da segurada, descabendo, 
nesse ponto, qualquer alteração na sentença. 

Com relação a incontroversa possibilidade de cobertura total do dano 

moral pela seguradora, aduzindo a integral responsabilidade e a 

conseqüente ilegitimidade passiva dos apelantes, de igual modo, não 

prospera. 
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Como já anotado, ao teor da súmula 402 do STJ, a seguradora também 

responde, haja vista a cobertura contratada por danos pessoais, sem a 

expressa exclusão do dano moral, porem dentro dos limites da apólice, 

de modo que, não há como imputar a responsabilidade integral apenas 

para a seguradora e excluir os demais réus do polo passivo, como se requer. 

Assim, bem posta a sentença que condenou os réus solidariamente ao 
pagamento do dano material relativo ás despesas médico-hospitalares e pelo 
dano moral sofrido. 

Em conclusão, conheço dos recursos e lhes nego provimento, mantendo na 

integra a sentença objurgada 

Rever tais fundamentos e a conclusão do acórdão recorrido demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias dos autos, mediante o reexame de provas, 
procedimento vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Ressalvados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, 
confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA HABITACIONAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO.

[...]

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere a ilegitimidade 
passiva da seguradora, exige o reexame de fatos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, vedados em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7, 
ambas do STJ. Precedentes.

3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo não provido.

(AgInt no AREsp n. 472.010/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/3/2019, DJe 22/3/2019).

___________________ 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela legitimidade de parte 
da agravante, bem como pela existência de danos morais. Alterar esse 
entendimento demandaria reexame das provas produzidas nos autos, vedado 
em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.381.364/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 20/5/2019).
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2.2. Ademais, registro que o Tribunal de origem decidiu em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que, em julgamento realizado sob a 
sistemática dos recursos especiais repetitivos, pela Segunda Seção, consolidou 
orientação no sentido de que:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS AJUIZADA DIRETA E EXCLUSIVAMENTE EM FACE DA 
SEGURADORA DO SUPOSTO CAUSADOR. DESCABIMENTO COMO 
REGRA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. Descabe ação do terceiro prejudicado 
ajuizada direta e exclusivamente em face da Seguradora do apontado 
causador do dano.
1.2. No seguro de responsabilidade civil facultativo a obrigação da Seguradora 
de ressarcir danos sofridos por terceiros pressupõe a responsabilidade civil do 
segurado, a qual, de regra, não poderá ser reconhecida em demanda na qual 
este não interveio, sob pena de vulneração do devido processo legal e da 
ampla defesa.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 962.230/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/02/2012, DJe 20/04/2012) 

2.3. Ainda no mesmo sentido, aliás, é o enunciado da Súmula n. 529 desta 
Corte Superior, assim redigido: "No seguro de responsabilidade civil facultativo, não cabe 
o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado direta e exclusivamente em face da 
seguradora do apontado causador do dano".

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
orientação firmada por esta Corte, incide, portanto, a Súmula n. 83 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. Por oportuno, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de 
Justiça impede a análise do dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, dada a situação fática 
do caso, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa. 

4. Tampouco assiste razão à recorrente em relação ao termo inicial dos juros 
moratórios.

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do STJ, segundo a qual, nas hipóteses de responsabilidade civil extracontratual, os juros 
de mora devem ser contados do evento danoso. Enunciado n. 54/STJ.

Confiram-se, a propósito, recentes julgados da Segunda Seção e de ambas 
as Turmas que a compõem:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO.

1. Em relação ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os 

danos morais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de 

que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, o juros 
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moratórios fluem a partir do evento danoso.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1454544/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

_______________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. 
SÚMULA 54/STJ.

1.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato (Súmula 7/STJ).

2.Os juros de mora contam-se desde o evento danoso, nas hipóteses de 

responsabilidade civil extracontratual.

3.Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 816.755/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

____________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL CONFIGURADO. MODIFICAÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. 3. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. SÚMULA N. 
54 DO STJ. 4. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se revela possível alterar o valor fixado a título de danos morais sem 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ, valendo ressaltar que o Superior Tribunal 
de Justiça, nesses casos, apenas atua na hipótese de manifesta 
desproporcionalidade, o que não ocorre na espécie.

2. Em regra, esta Corte não admite recurso especial pela alínea c com o 
objetivo de alterar o quantum indenizatório, em razão das peculiaridades de 
cada caso. Precedentes.

3. Os juros de mora contam-se desde o evento danoso, nas hipóteses de 

responsabilidade civil extracontratual. Enunciado n. 54/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 738.576/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

________________

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. DANO 
MORAL. JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. TERMO A 
QUO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. O dano extrapatrimonial decorrente da inscrição indevida em cadastro 

de inadimplentes é extracontratual, ainda que a dívida objeto da 

inscrição seja contratual.
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Superior Tribunal de Justiça

3. O termo a quo para a incidência dos juros moratórios, em caso de 

responsabilidade extracontratual, é a data do evento danoso (Súmula n. 

54 do STJ).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

(EDcl no REsp 1375530/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015)

___________________

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANO MORAL. VERBA REPARATÓRIA QUE ESCAPA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DESTOA DOS PARÂMETROS DESTA 
CORTE. MAJORAÇÃO DA QUANTIA ARBITRADA.

1. Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou violação de 
súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de 
interposição do recurso.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, 
de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que ocorreu na espécie.

3. Tratando-se de responsabilidade civil extracontratual, os juros de 

mora deverão incidir a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 

54/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1476080/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

Incidência da Súm 568 do STJ.

5. Portanto, vê-se que a parte ora agravante, inconformada, nas razões do 

agravo interno em apreço, em parte, reitera os mesmos argumentos já expendidos nas 

razões do recurso especial, verificando-se a inexistência de impugnação específica, como 

seria de rigor, aos fundamentos da decisão agravada, circunstância que obsta, por si só, a 

pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida.

Com efeito, o art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que na petição de agravo 

interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada, 

o que, como visto, não foi observado no presente caso.

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se dos 

agravantes o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos 

motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa 

irresignação, a atrair a incidência da Súmula n° 182 desta Corte, do seguinte teor: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada. 
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Nesse mesmo sentido o disposto no art. 932, III, do CPC/2015 que, ao tempo 

em que exige dos advogados um maior compromisso com a fundamentação dos recursos, 

traz como pressuposto objetivo de admissibilidade recursal o já referido princípio da 

dialeticidade, ao dispor que o relator não conhecerá de recurso que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, verbis:

Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Ressalte-se que esse ônus do agravante foi mantido no parágrafo 2º do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com redação dada pela Emenda 

Regimental n. 24 de 2016, de seguinte teor:

Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá agravo interno para que 

o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, confi rmando-a ou 
reformando-a.
(...)
§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente 
os fundamentos da decisão agravada. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 
2016)

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 

AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  1042  DO  NCPC)  -  
DECISÃO  DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU O 
RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
1.  Razões  do  agravo  interno  que não impugnam especificamente os 
fundamentos invocados na decisão agravada, nos termos do art. 1.021, §1º,  
do  CPC/2015.  Em  razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante  
demonstrar  de  modo  fundamentado o desacerto do decisum hostilizado.  
Aplicação  da  Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art.   545  do  CPC[73]  
que  deixa  de  atacar  especificamente  os fundamentos da decisão agravada."
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 955.098/PI, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)
----------

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXONERAÇÃO 
DE ALIMENTOS. REDUÇÃO. RECURSO DO CREDOR. REEXAME. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 932, III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Concluído pela Corte de origem que o recorrente, embora tenha atingido a 
maioridade, ainda faz jus aos alimentos, porém em percentual menor da renda 
do recorrido, seu genitor, o reexame da questão esbarra no óbice de que trata 
o verbete n. 7 da Súmula desta Casa.
2. Nos termos dos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil 
de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é inviável o 
agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
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3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 903.181/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017)
----------

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO   QUE  NÃO  COMBATE  OS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA. INCIDÊNCIA  DOS  ARTS.  
932,  III E 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015 E DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 
fundamentos  da  decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1037068/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017)
----------

Nesse diapasão, o recurso não merece ser acolhido por não impugnar 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida. 

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DO CARMO SOUZA
RECORRENTE : CELISMAR BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JULIERME ROMERO E OUTRO(S) - MT006240
RECORRIDO : ADMIR ALVES DA SILVA
ADVOGADO : MAURO BASTIAN FAGUNDES E OUTRO(S) - MT008907

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SOUZA
AGRAVANTE : CELISMAR BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JULIERME ROMERO E OUTRO(S) - MT006240
AGRAVADO : ADMIR ALVES DA SILVA
ADVOGADO : MAURO BASTIAN FAGUNDES E OUTRO(S) - MT008907

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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